

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    À Universidade Federal de Alagoas - UFAL.




    À Escola de Enfermagem da UFAL.




    Ao Grupo de Estudos Dona Isabel Macintyre – GEDIM.




    Ao Arquivo Público de Alagoas - APA.


  




  

    “História construída no entrelaçamento de muitas histórias, a febre amarela convergiu sistematicamente para a história das transformações nas políticas de dominação [...]”.




    (CHALHOUB, 2017, p. 11)
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    APRESENTAÇÃO




    Este livro visa descortinar os desdobramentos da epidemia de febre amarela para a configuração da enfermagem alagoana entre 1849 e 1881. Trata-se de um estudo desenvolvido na linha de pesquisa História da Enfermagem do Grupo de Estudos D. Isabel Macintyre/Universidade Federal de Alagoas (GEDIM/UFAL), cujo objetivo empreendeu uma análise das condições sanitárias de Alagoas, das medidas de controle individuais e coletivas para conter a doença, dos motivos correlatos que levaram a construção do Lazareto dos Franceses, do cemitério de Maceió, do Hospital de Caridade e de outros aparelhos de suporte à saúde pública, para então conseguir discutir a atuação da enfermagem frente a epidemia de febre amarela no estado.




    Historicamente, a febre amarela recebeu várias denominações como typho da América, typho-icteroide, vômito negro ou mal de Sião, além de ter sido apontada como um grande flagelo para a humanidade, naturalizada em solo brasileiro (ALAGOAS, 1859c). Em território alagoano, sobretudo a partir da metade do século XIX a febre amarela se apresentou de forma epidêmica, endêmica ou de surtos. Competia aos médicos da Comissão de Salubridade observar os casos, identificar suas características, indivíduos acometidos e melhor tratamento, conforme o nível de gravidade e interesse para a saúde pública daquele período. Cabe esclarecer que no recorte de quase 40 anos proposto por este estudo, não ocorreu apenas uma epidemia de febre amarela em Alagoas. Após seu estabelecimento, ela passou a ser visita frequente e recorrente nas cidades, vilas, povoações e povoados da Província, de modo que nem os lugares mais remotos conseguiram ficar intactos aos impactos causados por esta doença.




    Ao leitor, consideramos importante esclarecer alguns termos, como: epidemia, endemia e surtos. Para Rezende (1998) endemia e epidemia são termos antigos na medicina. Conceitua-se epidemia como o aparecimento súbito de uma doença, envolvendo um grande número de pessoas em uma larga área geográfica; enquanto que a endemia se caracteriza pela presença contínua de uma doença ou de um agente infeccioso em uma região determinada (BRASIL, 2018a). Em outras palavras, Carvalheiro (2008, p. 10) menciona que a “epidemia era um visitante indesejável, a endemia era ‘de casa’”. Quanto ao surto, consiste no aumento do número de casos acima do esperado em uma região ou em grupos específicos, em período determinado (BRASIL, 2018a).




    Diante da atual conjuntura vivenciada com a presença da COVID-19, destacamos outro conceito, o de pandemia. Esta ocorre quando uma epidemia atinge vários países em continentes diferentes (MOURA; ROCHA, 2012). Ainda que esse termo tenha sido utilizado por Platão, Aristóteles e Galeno, sua inserção definitiva ao glossário médico ocorreu a partir do século XVIII, através de um dicionário em francês. Em português, a palavra foi dicionarizada em 1873, por Domingos Vieira (REZENDE, 1998). Ademais, retornando ao nosso ponto de partida, apesar da febre amarela ter atingido níveis globais no século XIX e poder ser caracterizada como uma pandemia, do ponto de vista da nomenclatura, o termo tratado à época era epidemia e assim o será em todo o decorrer do estudo.




    O interesse pelo assunto se estabeleceu a partir da descoberta de um rico material envolvendo a temática no Arquivo Público de Alagoas (APA), um dos arquivos mais importantes do Estado de Alagoas que abriga coleções de textos manuscritos, datilografados e impressos a partir do século XVIII, na sua maioria referente ao Poder Executivo de Alagoas, que trazem em sua essência um valor legal e histórico. Ademais, esta instituição busca contribuir para ampliar a produção científica do Estado e consolidar o arquivo público como um espaço de preservação e construção da memória alagoana (ALAGOAS, s/d).




    Em se tratando das características gerais da doença, hoje já se sabe que a febre amarela é uma doença aguda, febril, não contagiosa, de curta duração e de gravidade variável, causada pelo arbovírus do gênero Flavivirus, família flaviviridae (BRASIL, 2017), transmitida ao homem e aos primatas não humanos (PNH) por meio da picada de mosquitos infectados (BRASIL, 2020). No Brasil, identifica-se dois ciclos de transmissão: o silvestre, onde o vírus circula entre mosquitos silvestres, principalmente dos gêneros Haemagogus e Sabethes e em PNH; e o urbano, onde o vírus é transmitido pelo Aedes aegypti ao homem, que é o hospedeiro principal (BRASIL, 2018b).




    Considerada um problema de saúde pública até os dias atuais, sua forma grave ocasiona manifestações de insuficiência hepática e renal, que pode ter como desfecho o óbito (CAVALCANTE; TAUIL, 2017). O padrão da doença é sazonal, com maior incidência principalmente entre os meses de dezembro a maio. No entanto, os surtos podem ocorrer de forma irregular, desde que o vírus encontre condições favoráveis para a sua transmissão como, por exemplo, temperaturas elevadas e pluviosidade, alta densidade de vetores e hospedeiros primários, bem como a presença de indivíduos suscetíveis e baixas coberturas vacinais (BRASIL, 2017).




    Em condições ideais para a transmissão, ocorre o adoecimento e morte de um maior número de PNH, chamando a atenção da sociedade na forma de epizootia1, que representa um sinal de alerta e define medidas de intensificação da vacinação nos indivíduos residentes das regiões afetadas (BRASIL, 2017). Nas últimas décadas, a febre amarela alcançou outros limites além daqueles em áreas endêmicas (região amazônica), expandindo sua área de circulação nos Estados da Bahia, Minas Gerais, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. Entre 2016 e 2018, o país registrou cerca de 2.300 epizootias em PNH e a confirmação de mais de 2.000 casos humanos, com aproximadamente 750 óbitos (BRASIL, 2020), constatando-se o seu alto potencial de letalidade.




    Os sintomas mais comuns são febre e calafrios, dor de cabeça intensa, dores nas costas e no corpo em geral, náuseas, vômitos, fadiga e fraqueza; em casos mais graves pode ocorrer febre alta, icterícia (coloração amarelada ou alaranjada da pele) e hemorragia. Em torno de 20% a 50% das pessoas que desenvolvem a forma grave da doença evoluem para o óbito. Ainda não existe um tratamento específico para a febre amarela, já que não há medicamentos antivirais para combater a doença, mas os cuidados devem ser realizados visando tratar e prevenir a desidratação, a insuficiência hepática e renal, hemorragias, insuficiência cardíaca, choque e febre (HOLANDA; GASPARINI; ZANONI, 2018).




    Atualmente, a vacinação é a medida mais importante e eficaz de prevenção da doença (CAVALCANTE; TAUIL, 2017). No entanto, outras medidas podem ser adotadas, como: evitar contato com o mosquito vetor e exposição nos horários com maior chance de picada do mosquito, usar repelentes (HOLANDA; GASPARINI; ZANONI, 2018), preferir usar roupas que cubram maior extensão de pele, dormir sob mosquiteiros corretamente arrumados que não permitam a entrada de mosquitos e combater seus focos de multiplicação (BRASIL, 2017).




    Em contrapartida, em meados do século XIX as condições de saúde eram precárias, com vilas e cidades insalubres, cercadas de charcos e pântanos, formadas pelas águas represadas de enxurradas, transbordamento de rios, lagoas e mar. As ruas eram desordenadas e inadequadas, transitadas por homens e animais. Destarte, as condições de vida também não eram das melhores, as moradias eram pequenas e mal construídas, ao rés-do-chão (ANDRADE; MONTEIRO, 2013).




    Ressalta-se que o século XIX foi marcado pela Teoria Miasmática, de modo que as intervenções urbanas, empreendidas por médicos e engenheiros, encontraram fundamentação para suas ações baseando-se nesta teoria. Os miasmas traduziam tudo o que tinha relação com a insalubridade, assunto bastante debatido, porém algo desconhecido à época. Acreditava-se que os miasmas se tratavam de emanações nocivas e invisíveis que corrompiam o ar e atacavam o ser humano. Estes eram gerados pelas sujeiras das cidades e por gazes formados pela putrefação de cadáveres humanos e de animais (MASTROMAURO, 2011).




    Considerando o final da Idade Moderna e início da Idade Contemporânea, os hospitais eram insalubres, não passavam de depósito de doentes, no qual as cuidadoras exerciam suas atividades mediante exploração, com baixos salários e longas jornadas de trabalho. Por esse motivo, as mulheres de classe social mais elevada se distanciaram dos cuidados em saúde, adequados apenas para mulheres de baixo padrão moral, como prisioneiras (WIGGERS; DONOSO, 2020), prostitutas e bêbadas (GUGEL; DUARTE; LIMA, 2020).




    Posteriormente, ocorreram várias transformações que ainda hoje refletem no campo da saúde e da enfermagem; as forças econômicas e políticas influenciaram para a organização de hospitais, da saúde pública, das descobertas e da própria enfermagem mundial e nacional (PADILHA et al., 2020). No entanto, a prática de cuidados permanecia doméstica, manual e desprovida de cientificidade por ser exercido por mulheres. Ademais, existiam dois saberes, o curar e o cuidar. O curar era hegemônico, masculino, exercido político e socialmente pelo médico; o cuidar era dominado, feminino, desempenhado pela enfermeira (WIGGERS; DONOSO, 2020).




    Por conseguinte, no que refere ao período profissional da enfermagem, este é marcado especificamente pelas contribuições de Florence Nigthingale na Guerra da Criméia (1854-1856). Florence foi responsável por chefiar o Hospital de Campanha durante o combate, onde realizou cuidados aos feridos, participou da organização de hospitais e defendeu a necessidade de um tratamento higiênico, o que impactou na Europa e, posteriormente, difundiu-se para outros países, ganhando notoriedade internacional. Sua visibilidade foi marcada por um padrão de enfermagem a ser seguido por mulheres, construído por normas e condutas éticas (BRANDÃO et al., 2020). Dando continuidade ao seu projeto, em 1860, funda a primeira escola profissional de enfermagem no mundo, a Nithgtingale School for Nurses, anexa ao St. Thomas’s Hospital, tornando-se a mãe da Enfermagem Moderna (LOPES; SANTOS, 2010).




    No Brasil, as doenças e as epidemias determinaram a necessidade de intervenções no espaço urbano com o auxílio de engenheiros e médicos, responsáveis pelo saneamento das cidades. É nesse cenário de saúde pública, com a presença de uma polícia sanitária, que a enfermagem brasileira se estabelece. No entanto, para entender como se deu o desenvolvimento da enfermagem enquanto profissão há que se entender o contexto sócio-histórico e político na qual se insere (PADILHA et al., 2020).




    No que tange aos primeiros passos da profissionalização da enfermagem na sociedade brasileira, este é marcado pela criação, em 1890, da Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras, anexa ao Hospital Nacional de Alienados (PORTO; LUCHESI, 2020) (atual Escola de Enfermagem Alfredo Pinto). Do final do século XIX para o início do século XX, foram criadas várias escolas e/ou cursos para a formação de enfermeiros e enfermeiras no Brasil, com destaque para a centenária Escola de Enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde Pública (atual Escola de Enfermagem Anna Nery) (PORTO; LUCHESI, 2020), considerada a primeira escola nos moldes da enfermagem moderna no Brasil (PADILHA et al., 2020).




    Ao final desta apresentação, cabe destacar que o conteúdo da presente obra se trata de um estudo histórico-social, que consiste na investigação de processos, fatos e/ou eventos passados que podem vir a ter influência no hoje, marcados pelo contexto cultural específico de cada época (MARCONI; LAKATOS, 2003).




    O cenário é Alagoas, em um recorte temporal compreendido entre 1849 a 1881. O marco inicial se refere aos primeiros registros de febre amarela no Estado, através dos documentos oficiais do Poder Executivo do Estado, localizados no APA e o marco final se justifica pela ausência desses registros após o ano de 1881, restando apenas documentos referentes a outras doenças epidêmicas, como: tísica pulmonar, varíola, sarampo, cólera, sífilis, entre outras.




    A partir deste entendimento, as fontes diretas deste estudo foram compostas por três tipos, a saber: a) manuscritos – documentos oficiais sobre a febre amarela em Alagoas dos médicos e cirurgiões de partido de Alagoas, que estão em poder do Arquivo Público de Alagoas; b) jornais de circulação em Alagoas, disponíveis no acervo da Hemeroteca digital da Biblioteca Nacional e; c) Fallas e Relatórios dos Presidentes da Província de Alagoas, de domínio público. Os manuscritos foram analisados a partir da aplicação da técnica da paleografia.




    O referencial teórico foi fundamentado a partir das ideias da Nova História, com a terceira geração da Escola dos Annales, fase que se processa entre as décadas de 1970 e 1980. Para essa investigação são apresentados os pensamentos de dois historiadores franceses, Jacques Le Goff e Michelle Perrot. Ressalta-se que essa terceira geração foi responsável por incluir mulheres no protagonismo da construção historiográfica (BURKE, 2010).




    Jacques Le Goff foi responsável por discorrer sobre a Nova História e seus campos interdisciplinares, fomentando novos objetos de estudo, bem como tratou de temáticas sobre a história e a doença, chegando a organizar um livro intitulado “As doenças têm História”, no qual tem a participação de vários estudiosos da Medicina, debatendo sobre as doenças e as epidemias que marcaram a história mundial.




    Michelle Perrot trata especificamente sobre a história do trabalho e a história da mulher, dentre suas obras: “Mulheres públicas”, “As mulheres ou os silêncios da história”, “Minha história das mulheres” e “Os excluídos da História: operários, mulheres e prisioneiros”, que analisa o processo de trabalho nas fábricas, a posição da mulher na sociedade e as prisões no século XIX, este último responsável por encarcerar tanto indivíduos que cometiam algum crime quanto a loucura, pois aqueles que apresentavam algum transtorno mental eram jogados nas prisões e deixados à própria sorte, em vista de não existir um lugar apropriado para abrigá-los. Abrindo-se, posteriormente, para discussões mais intimistas como, por exemplo, a “História dos Quartos”, retratando o leito de morte e o quarto do doente.




    Marcada pelo aparecimento de novos problemas e de novos métodos que renovaram o campo tradicional da história e permitiram se lançar a novos objetos de estudo (LE GOFF, 1990), essa geração defende um “novo tipo de história”, voltada para as pesquisas interdisciplinares, para os questionamentos (MATOS, 2010), com postura crítica frente aos objetos de estudo e às fontes analisadas (BARROS, 2010).




    Le Goff (1985) reforça a ideia de que a doença pertence a história, não só a história superficial dos progressos científicos e tecnológicos, mas a história profunda dos saberes e das práticas, que estão diretamente ligadas as estruturas sociais, as instituições, as representações, as mentalidades. A dualidade entre a doença e saúde, desde a Idade Média, se joga cada vez menos na casa do doente para se lançar no que ele chamaria de palácio da doença, o hospital. Com isso, observa-se como a epidemia de febre amarela em Alagoas corroborou com a decisão governamental de abrir hospitais, criar lazaretos e enfermarias para abrigar os doentes, sejam eles quem fossem e quais doenças fossem portadores.




    Para Le Goff a história da doença também é a história do sofrimento. As epidemias revelam uma história dramática, uma doença emblemática, com sintomas aterrorizantes e o sentimento de culpa, quer seja individual e/ou coletivo (LE GOFF, 1985). De modo geral, a doença se torna um elemento de desorganização e de reorganização social, tornando-se bem mais visíveis as articulações dos grupos, as linhas de força e as tensões (REVEL; PETER, 1995).




    Essa percepção reforça a ideia de que a doença não escolhe em quem ela irá se manifestar, entretanto é certo que, seja nos dias atuais ou em tempos remotos, a exemplo da epidemia de febre amarela do século XIX em Alagoas, sua letalidade é maior entre as classes economicamente menos privilegiadas. Na maioria das vezes, os doentes se viam privados do principal auxílio que poderia vir do Estado, a alimentação. Isso sem mencionar os medicamentos, os cuidados médicos e de enfermagem, este último exercido por práticos e pessoas que mostravam aptidão para tal serviço, sobretudo, as mulheres.




    Em face disso, Michelle Perrot (2006, p. 185) afirma que “da História, muitas vezes a mulher é excluída”, considerando que a história ainda é escrita no masculino, os campos que se ocupam em discorrer sobre as ações e o poder são masculinos, mesmo quando se inserem novos territórios. Ainda reforça que,




    Econômica, a história ignora a mulher improdutiva. Social, ela privilegia as classes e negligencia os sexos. Cultural ou “mental”, ela fala do Homem em geral, tão assexuado quanto a Humanidade. Célebres – piedosas ou escandalosas –, as mulheres alimentam as crônicas da “pequena” história, meras coadjuvantes da História! (PERROT, 2006, p. 185).




    O diálogo da história com outras áreas de conhecimento prossegue, aprofunda-se, concentra-se e alarga-se (LE GOFF, 2013), a Enfermagem e a História nos permitem compreender como a primeira se desenvolveu, os desafios à época e as perspectivas atuais para esta profissão, com corpos majoritariamente femininos, mas negligenciados ao longo dos anos. Seus nomes sequer aparecem nos ofícios médicos, nos jornais ou nas falas e relatórios dos Presidentes da Província, enquanto os homens eram sempre identificados por seus nomes, bem como ocupavam posições de poder. Tal como Perrot (2006) referiu, os materiais de pesquisa (arquivos diplomáticos e administrativos, documentos, publicações, dentre outros) são produto dos homens que detinham o monopólio dos textos e das coisas públicas.




    Para a mulher restava sempre ser identificada pela função que desempenhava, suas atividades diárias, que também eram supervisionadas por homens, e até suas reivindicações por melhores condições de trabalho e salário partiam de vozes masculinas. Desse modo, Perrot (2006, p. 186) evidencia que existe carência das fontes diretas, o que constitui uma forma de ocultamento da mulher: “Trabalhadora ou ociosa, doente, manifestante, a mulher é observada e descrita pelo homem”.




    Por conseguinte, a doença também ocupou os espaços de isolamento. Revel e Peter (1995) mencionam que o isolamento do doente “ao leito e ao quarto” ou nas quarentenas das epidemias simboliza a distância entre o médico e o paciente, também afastam os poderosos e os ricos, aumentando o desemprego e a fome. Perrot (2011, p. 247) acrescenta que “as epidemias põem os corpos em quarentena e os isolam uns dos outros. [...] asilos e hospitais permanecem um lugar de amontoamento”; estes serão aqui representados pelas enfermarias criadas para isolamento, pela construção do Lazareto do Porto do Francês e pelas prisões, já que ao mesmo tempo que puniam os seus transgressores, isolando-os do mundo exterior, isolava-os também em situações que apresentassem alguma doença epidêmica e, ainda os loucos, que mesmo sem ter cometido crime algum, foram institucionalizados nas prisões, tornando-se este o primeiro espaço de institucionalização da loucura no Estado de Alagoas e mais tarde com o estabelecimento dos asilos. Fatalmente, “o isolamento consuma-se assim em exclusão de si mesmo” (REVEL; PETER, 1995, p. 149).




    Assim, talvez a Nova História seja a via mais promissora para derrubar as paredes entre as ciências humanas e as ciências biológicas, a partir da construção de uma história do homem total, com corpo e fisiologia situados na duração social (LE GOFF, 1990), que não se limite as questões de gênero, posição social ou de poder, mas que coloque em ação toda a diversidade humana, imprimindo a estas seu protagonismo na história.




    Finalmente, este livro está organizado em três capítulos assim estruturados:




    1) A epidemia de febre amarela e as condições sanitárias no Brasil e em Alagoas no século XIX;




    2) Os desdobramentos da epidemia de febre amarela para a saúde pública alagoana;




    3) A configuração da enfermagem em Alagoas em tempos de epidemia de febre amarela.




    




    

      

        1 Dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) o termo designa a ocorrência de um determinado evento em um número de animais ao mesmo tempo e na mesma região, podendo levar ou não a morte. A vigilância em epizootias, mais especificamente em primatas não humanos, tem como objetivo a prevenção de casos humanos de febre amarela através da identificação precoce da circulação viral na população de macacos mortos ou doentes (vigilância passiva).


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    ENTRE ARQUIVOS, PRONTUÁRIOS, FAROFAS E “MULAMBOS”




    Anderson da Silva Almeida




    Universidade Federal de Alagoas – Curso de História




    O livro de Marcela das Neves Guimarães Porciúncula, oriundo dos resultados de sua dissertação de mestrado intitulada: A Problemática da Febre Amarela na Saúde Pública de Alagoas: Os desdobramentos da Epidemia para a Configuração da Enfermagem (1849-1881), é exemplo de um feliz encontro entre a História e a Enfermagem. Não é por acaso. Com duas formações em seu currículo, a autora soube muito bem aproveitar as intersecções, diálogos e parcerias possíveis e necessárias que ambas as disciplinas proporcionam. Ao contrário do que possa parecer, não é tarefa fácil. Cada campo ou área do conhecimento possui suas “bolhas”, “cápsulas” e “casulos” que funcionam, quase sempre, como prisões epistemológicas.




    Na perspectiva da História percebe-se, sem cortinas, o diálogo com a história social e o grupo dos Annales. Ou melhor, com a terceira geração, aqui representada por Jacques Le Goff e Michelle Perrot. Entre os autores brasileiros referenciados, o destaque vai para Sidney Chalhoub, autor do clássico “Cidade Febril”. Do ponto de vista da Enfermagem, há de se mencionar a presença, em cores vivas, da professora Laís de Miranda Crispim Costa, orientadora da relevante e profunda pesquisa. Ambas, Laís Costa e Marcela Porciúncula, são herdeiras dos legados humanistas de Florence Nigthingale e Anna Justina Ferreira Nery – nossa Anna Nery.




    As camadas temporais percorridas por Marcela em sua busca densa e incansável pelas fontes, nos levam a uma grande viagem cujo resultado é mais que impressionante. Aqui o leitor sentirá o cheiro dos relatórios, ofícios e jornais da Alagoas oitocentista, consultados e analisados por Marcela. Navegará em navios negreiros que traziam gentes, febres e saberes em seus infernais porões insalubres. Conhecerá personagens – a exemplo do insubordinado e insubmisso farmacêutico Candido Franklin do Amaral. Caminhará entre “loucos e alienados” encontrados “[...] nus, debaixo de um simples telhado, tendo por leito a areia, expostos ao rigor das intempéries e no mais deplorável estado”.




    A grande travessia nos leva às ruas das Vilas de Atalaia, Pilar, Passo do Camaragibe e Penedo; aos “lares” de Maceió; aos corredores dos Hospitais de Caridade, Enfermarias, Lazaretos e Prisões – sempre elas – que recebiam os febris, quase todos desvalidos e desprotegidos numa sociedade escravista. Era nessas instituições, à beira dos leitos, em risco evidente, que os/as praticantes da enfermagem buscariam formas de se organizar no enfrentamento dos problemas naquela Alagoas que parece tão distante, mas continua tão perto de nós, em um período em que a enfermagem ainda não havia se consolidado como profissão.




    Dessa maneira, a pesquisa desmascara as diferenças salariais, as precárias condições de trabalho e as inexistentes estruturas de atendimento, principalmente aos mais pobres. A historiadora-enfermeira demonstra a atuação de libertos – os “africanos livres” – como detentores de saberes para além dos ofícios da produção do açúcar ou do algodão. Vejamos: “volta e meia verifica-se o contributo dos africanos livres, seja nos cuidados e asseio das enfermarias e dos enfermos, seja nas obras [...], nos auxílios aos rituais fúnebres ou na produção de receitas para provimento da Santa Casa de Misericórdia”. Em outra passagem, citando o Jornal “Orbe”, a irônica crítica às condições sanitárias do Asylo dos Alienados: “Por fora tanta farofa, por dentro mulambo só”.




    Entre arquivos e prontuários, o trabalho de Marcela Porciúncula coopera, inegavelmente, para expor feridas que deixaram cicatrizes, sem descuidar de analisar as ações dos homens e mulheres no tempo, visto que os/as enfermos/as, provedores e demais profissionais que aqui aparecem também são pacientes e agentes da História. Não é uma história sem gente. Assim, as questões de gênero não passaram despercebidas. Em seu percurso historiográfico, citando E. Wiggers e M. Danoso, as autoras reforçam as diferenças entre as atuações de homens e mulheres, afirmando que havia a separação entre dois saberes, o curar e o cuidar. O primeiro, hegemonicamente masculino, exercido pelo médico. O segundo, essencialmente feminino, desempenhado pela enfermeira. Esta constatação demonstra como o passado invade nosso presente, sem máscaras ou véus. Alguém duvida que pouca coisa tenha mudado da Alagoas oitocentista para o tempo presente? Aproveito essa pausa para relembrar-lhes que a formatura da alagoana Nise da Silveira na Faculdade de Medicina da Bahia, em 1931, marcou o início da virada que ainda está em curso – muito lentamente, diga-se de passagem. Como sabemos, Nise foi a única mulher numa turma composta por mais de 150 homens. E isso no campo da Medicina. A faculdade, sequer, tinha banheiro feminino. Comprovadamente um machismo estrutural, que na enfermagem não seria diferente.




    Ainda sobre gênero, não deve escapar aos olhos dos leitores e leitoras que todos os 85 Relatórios e “Fallas” dos Presidentes da Província ou membros da Assembleia Provincial consultados por Marcela, absolutamente todos, foram escritos e destinados a pessoas identificadas com nomes masculinos. Isso também diz muito sobre aquela sociedade.




    Pesquisas como a de Marcela Porciúncula, além de cumprir a tarefa essencial que diz respeito à divulgação de fontes no campo historiográfico, indiscutivelmente contribui para um melhor entendimento sobre uma profissão de extrema importância para toda a sociedade. Faz-se necessário, ainda, pontuarmos que a pesquisa foi desenvolvida em um contexto marcado pela pandemia da Covid-19, fato que evidencia todo o esforço despendido pelas autoras no enfrentamento ao negacionismo científico que marcou o contexto político protagonizado por um presidente de extrema direita.




    Por tudo isso, ganha a Enfermagem. Ganha a História. Aqui, as bolhas foram furadas e as cápsulas sucumbiram frente à relevante e necessária pesquisa de Marcela. O que as autoras prometem, elas entregam. Seja por fora – no título, subtítulo, recortes espaço-tempo e no Sumário – como também por dentro. Não tenho dúvidas que os jornalistas do “Orbe” aprovariam. Por outro lado, ainda bem, perdem os falsificadores e negacionistas do conhecimento científico. Perdem os inimigos da Arte, seja ela a arte de cuidar, de curar, ou de contar.




    Não acreditem em mim. Confiram!




    Maceió/Alagoas




    Itabaiana/Sergipe




    Primavera de 2022.


  




  

    CAPÍTULO 1




    A EPIDEMIA DE FEBRE AMARELA E AS CONDIÇÕES SANITÁRIAS NO BRASIL E EM ALAGOAS NO SÉCULO XIX




    1.1 PRIMEIROS REGISTROS DA EPIDEMIA DE FEBRE AMARELA NO BRASIL




    A primeira epidemia de febre amarela no Brasil ocorreu em 1685, em Recife – Pernambuco. Acredita-se que o vírus teria sido trazido em um barco procedente de São Tomé, na África, que teve uma escala em Santo Domingo nas Antilhas, local onde a enfermidade dizimava a população. A doença permaneceu no Recife por pelo menos 10 (dez) anos, por vezes, apresentando-se em caráter esporádico, tornando-se mais intensa na época do inverno. Em 1686, surgiu em Salvador - Bahia, onde houve relatos de sua presença até meados de 1692. Foi nesse período que cerca de 25 mil pessoas adoeceram e cerca de 900 morreram (COSTA et al., 2011).




    A partir de então, a febre amarela só se manifestaria em níveis epidêmicos após a transferência da Corte Portuguesa de Lisboa para o Rio de Janeiro em 1808, um período em que o Brasil passaria por intensas transformações. A realeza para se firmar em terras brasileiras tratou de criar uma aristocracia sem mérito, arraigada de velhos hábitos europeus e embutida de uma vaidade através de títulos nobiliárquicos (MORAIS, 2004). Assim, quando o poder central da Corte se instalou era o momento de atribuir funções essenciais, como garantir o seu enriquecimento, a defesa e a saúde do povo da nova terra (GALVÃO, 2007).
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